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ESTADODOCEARA , 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Senhor Presidente. 

O presente projeto de lei visa a adequação das normas 
gerais editadas pelas leis n0s 12.698/97, 12.776/97, 12.779/97 de 
iniciativa do Poder Judiciário, às situações administrativas e funcionais 
da Organização do Ministéno Público Estadual. 

O primeiro dos diplomas legais referidos, transformou 
os 12 Juízos Zonais do Estado em Unidades do Juizado Especial Civil e 
Criminal, de 3a Entrância, das Comarcas de Aracati, Baturité, Crateús, 
Icó, Itapipoca, Itapagé, Russas, São Benedito, Tianguá, Senador Pompeu 
e Tauá, e os dois últimos elevaram as Comarcas de Aurora, Barbalha, 
Capistrano, Caririaçu, Coreaú, Farias Brito, Ipaumirim, Iracema, 
Jaguaretama, Pacoti, Paracuru, Pereiro, Saboeiro, Santana do Acaraú, 
Santana do Carin, Solonópole e Ubajara e ainda transformaram as 3a e 4a 

Varas de Trânsito nas 17a e 18° de Família. 

Para materialização dos objetivos acima enunciados, 
temos a honra de encaminhar à consideração dessa Augusta Casa 
Legislativa o presente Projeto de Lei, propondo, como de fato aqui vai 
proposto, sejam elevadas para 3a Entrância as Promotorias de Aurora, 
Barbalha e Várzea Alegre e para 2a Entrância as Promotorias de 
Capistano, Caririaçu, Coreaú, Farias Brito, Ipaumirim, Iraçjffí^ 



Jaguaretama, Pacoti, Paracuru, Pereiro, Saboeiro, Santana do Ac 
Santana do Cariri, Solonópole e Ubajara, transformadas as 3a 

Promotoria de Justiça de Trânsito em 17a e 18a Promotoria de Famíli 
bem como criadas as Promotorias das Unidades do Juizado Especial das 
Comarcas de Caucaia, Itapipoca, Juazeiro do Norte, Lavras da 
Mangabeira, Maracanau, Quixadá e Tianguá. 

Por ser imperiosa tal necessidade, como impõe a 
modernização institucional do Ministério Público, pelo acolhimento 
jurídico-político esperamos contar com o incondicional apoio que a 
medida requer. 

Fortaleza, 0 3 d & ^ ^ n ^ g g 

Nicéforo Fernandes de Oliveira 
Procurador-Geral de Justiça 
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ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI N* 

Dispõe sobre a transformação, elevação e 
criação de Promotorias de Justiça no Quadro 
do Ministério Público do Estado do Ceará. 

Art. 1° - Em virtude da elevação das Comarcas 
de Capistrano, Caririaçu, Coreaú, Farias Brito, Iracema, 
Ipaumirim, Jaguaretama, Pacoti, Paracuru, Pereiro, Saboeiro, 
Santana do Acaraú, Santana do Cariri, Solonópole e Ubajara, 
ficam elevadas também de 1 a para 2 a Entrância, as Promotorias 
das respectivas Comarcas. 

Art. 3 o - As Promotorias de Justiça das 
Comarcas de Barbalha, Várzea Alegre e Aurora, ficam elevadas 
de 2 a para 3 a Entrânda, considerando que as Comarcas 
respectivas, também foram elevadas, em igual graduação. 

Art. 4° - Os cargos de Promotor de Justiça das 
3 a e 4 a Varas de Trânsito da Comarca de Fortaleza, passam a ser 
denominados, respectivamente, de Promotor de Justiça da 17a e 
18a Promotoria de Família. 

Art-5* - Em virtude da transformação dos 
12(doze) Juízos Zonais do Estado em Unidades do Juizado 
Especial, Civil e Criminal, de 3a Entrância, e da criação de outros 
pelo Poder Judiciário, ficam criadas as Promotorias de JusI 
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Juizado Especial das Comarcas de Caucaia, Itapipoca, Juazei 
do Norte, Lavras da Mangabeira, Maracanaú, Quixadá e Tianguá 

Art 6° - Os Promotores de Justiça titulares das 
Promotorias de Justiça, transformadas ou elevadas permanecerão 
nas respectivas funções até serem removidos gg promovidos. 

0% 
Art. 7 o - Os Promotores de Justiça com exercício 

nas Comarcas sede de jurisdição das Comarcas Vinculadas, 
funcionarão também nos feitos pertinentes a estas últimas, nas 
sedes das mesmas, sem acréscimos de qualquer vantagem aos 
seus vencimentos. 

sua publicação. 

contrário. 

Art 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de 

Art 9° - Revogam-se as disposições em 

Fortaleza, 03 d 

Nicéforo Fernandes de Oliveira 
Procurador-Geral de Justiça 
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Mensagem n e 02/98 
INICIATIVA: MINISTÉRIO PÚBUCO ESTADUAL 

JÍÍL*5<5IE JK̂kEKLi EŷAk 
LEGISLATIVA 

PARECER N 0 L0026/98 

I 

O Excelentíssimo Sr Procurador-Geral da Justiça do Estado do Ceará, 
atravós da Mensagem n0 02/98, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, 
objetivando a "adequação das normas gerais editadas pelas Íeis n0s 12.698/97, 
12.776/97, 12.779/97 de iniciativa do Poder Judiciário, às situações administrativas e 
funcionais da Organização do Ministério Púbiico Estadual" 

3 Por início, ressalte-se que o Excelentíssimo Sr Procurador Geral da 
Justiça do Estado do Ceará, com a apresentação do projeto em exame, está a exercitar a 
competência que lhe foi confenda pelo art. 135, I, da Constituição do Estado do Ceará 
de 1989, segundo o qual cabe ao Ministério Público estadual, através do Procurador-
Geral da Justiça, propor ao Poder Legislativo a "criação e a extinção dos cargos e 
serviços auxiliares, a fixação dos vencimentos dos membros e dos serviços de seus 
órgãos auxiliares" 

4 A competência de iniciar o processo legislativo em referência advém da 
autonomia funcional do Ministério Público, prevista no caput do art 135 da Carta 
Estadual, na forma do qual "ao Ministério Público ó assegurada autonomia funcionai, 
administrativa e financeira". 

5 Pondere-se, neste ponto de nosso raciocínio, que o fato de não constar, 
entre os incisos do art 60 da Constituição Estadual, menção expressa ao Procurador-
Geral da Justiça, como competente para iniciar o processo legislativo estadual - no que 
lhe compita -, não autoriza qualquer ilação pela qual não se lhe seria possível tal poder, 
desde que uma omissão do Constituinte, quanto ao art 60 do Texto Estadual, não elide -
nem podena, tendo em vista a necessária compreensão harmónica dos textos normativos 
- a competência iniciadora evidente no citado art 135 da Constituição Estadual. O que 
ocorreu, por certo, quando da elaboração da Carta Magna Estadual, foi, unicamente, 
defeito de técnica legislativa, mas jamais a supressão da competência iniciadora do 
Procurador-Geral da Justiça, tendo em vista que, como referido, encontra-se expressa no 
art 135 da Constituição do Estado do Ceará Aliás, é próprio ressaltar que a Constituição 
Federal fez constar, no art 6 1 , que a iniciativa de leis cabe, entre outros, ao Procurador-
Geral da República E as Cartas Estaduais devem harmonia aos preceptivos ( = princípios 
estabelecidos) do Texto Federal 
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Av Desembargado* Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel (085) 277 2500 -Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 
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INICIATIVA: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

A S S E M B L B A 

IÍGULATIVA 

6 Quanto aos arts 1 0 a 5 o não visualizamos qualquer defeito jurídico. 

7 Contudo, no que pertine ao art 6° do projeto, urge relevar que este 
dispositivo, ao prescrever que "os Promotores de Justiça titulares das Promotorias de 
Justiça transformadas ou elevadas, permanecerão nas respectivas funções até serem 
removidos ou promovidos", não disciplinou a forma pela qual manter-se-á o pnncípio 
constitucional da isonomia, em relação aos Promotores que permanecerão em atividade nas 
Promotonas elevadas, até que sejam removidos ou promovidos Ao que se nos assemelha, 
se aprovado o preceito na forma em que se encontra, aqueles Promotores de Justiça, em 
face da omissão constante do destacado artigo, exercerão, por certo lapso temporal, 
funções reconhecidas, legalmente, como supenores, em responsabilidade e remuneração, 
às de que são titular, sem perceberem, neste interregno, qualquer valor que os mantenha 
com padrão remuneratóno isonômico àqueles da titulandade supenor 

8 Demais, quanto ao art 7" do projeto, referente ao exercício de Promotores 
em Comarcas Vinculadas, entendemos que a respectiva parte final, consistente na 
imposição de exercício naquelas comarcas "sem acréscimos de qualquer vantagem aos 
seus vencimentos", ofende preceitos hierarquicamente maiores, reitores da atividade 
funcional dos membros do Mimsténo Público, especificamente, o que prevê o direito do 
agente político do parquet aufenr a vantagem denominada diána (ver art 50, IV, da Lei n° 
8 625, de 12 de fevereiro de 1993 - Lei Orgânica Nacional do MP), que, na forma do art 184 
da Lei n° 10 675, de 8 de julho de 1982 (Código de Mimsténo Público do Ceará), é 
justamente devida quando os membros do Mimsténo Público cumprem atividade funcional 
fora de sua comarca 

9 Assim sendo, ao nosso compreender, as expressões "sem acréscimos de 
qualquer vantagem aos seus vencimentos", denotam vício jurídico, por ofensa a regras 
gerais do Mimsténo Público 

10 Além, ressalve-se que a proposição atende o art 169, parágrafo úmco, II, 
da Constituição Federal, pelo qual a cnação de cargos depende de autonzação específica 
na lei de diretnzes orçamentánas 

11 Por sua vez, a Lei de Diretnzes Orçamentánas do Estado do Ceará para o 
exercício financeiro de 1998 - Lei n" 12 709, de 16 7 1997 - prevê, em seu art 21, § 1o, a 
possibilidade de cnação de cargos, desde que haja dotação orçamentána suficiente para 
atender as projeções de despesas e aos acréscimos decorrentes {art 21, § V, 'b', Lei n" 
12 709/97) 

12 E, pelo que se pode depreender da proposição em foco, há, no 
orçamento fiscal da Procuradona-Geral da Justiça do Estado do Ceará, dotação 
orçamentána suficiente para atender as despesas decorrentes da elevação de suas 
Promotonas, tendo em vista que o projeto não solicita crédito adicional 

<7^ò 

PJ) 
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13 Por fim, considerando, ainda, que não há no projeto pretensão de crédito 
adicional, correndo as despesas da elevação de Promotonas e correspondentes cargos 
pelos créditos orçamentános já existentes para despesas de custeio, têm-se como legítimo 
o raciocínio segundo o qual a proposição não ofende o art 169 da Constituição Federal, o 
art 162, § 1°, da Carta Estadual, e o art 21, § 1°, a, da Lei de Diretnzes Orçamentánas, 
pelos quais as despesas com pessoal terão como limite máximo o previsto em lei 
complementar federal, atualmente, a Lei Complementar n° 82, de 27 3 1995 

14 E assim se apresenta, tendo em vista que razoável a ilação segundo a 
qual o orçamento fiscal do Mimsténo Público para o ano de 1998, no qual constam as 
despesas de custeio, cujos créditos orçamentános serão utilizados para o pagamento das 
despesas deconentes do projeto, foi aprovado com observância da Lei Complementar n° 
82/95 

15 Note-se, ademais, que não visualizamos qualquer ofensa ao Plano 
Plunanual do Estado do Ceará 

16 Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 
proposição, salvo quanto à parte .final do respectivo art 7° (= "sem acréscimos de 
qualquer vantagem aos seus vencimentos"), destacando, ademais, que o art 6° carreia 
omissão inconstitucional, podendo esta ser sanada por emenda parlamentar 

17 É o nosso parecer, á consideração da egrégia Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 16 de 
março de 1998. ^ A r -

M ^ u u ^ 
Fernando Antônio Costa de Oliveira 

V J Procurador 

rpcAx̂ A 4 ^ ^ / ^ ^ ^ ^ 
^ ^ ( T - ^ 

< / / • 

^v-of-ié* 
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ASSEMBLEIA 
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R E D A ^ g FINAL DA MENSAGEM N" 02/98 
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Dispõe sobre a transformação, elevação e criação de 
Promotorias de Justiça no Quadro do Ministério Público 
do Estado do Ceará. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Em virtude da elevação das Comarcas de Capistrano, Carinaçu, Coreaú, Fanas 
Bnto, Iracema, Ipauminm, Jaguaretama, Pacoti, Paracuni, Pereiro, Saboeiro, Santana do Acaraú, 
Santana do Canri, Solonópole e Ubajara, ficam elevadas também de l " para 2a Entrância as 
Promotonas das respectivas Comarcas 

Art. 2o. As Promotonas de Justiça das Comarcas de Barbalha, Várzea Alegre e Aurora 
ficam elevadas de 2" para 3* Entrância, considerando que as Comarcas respectivas também foram 
elevadas em igual graduação 

Art. 3o. Os cargos de Promotor de Justiça das 3* e 4n Varas de Trânsito da Comarca de 
Fortaleza, passam a ser denominados, respectivamente, de Promotor de Justiça da 1T e 18a Promotona 
de Família 

Art. 4o. Em virtude da transformação dos 12 (doze) Juízos Zonais do Estado em Unidades 
do Juizado Especial, Civil e Cnminal, de 3a Entrância, e da cnação de outros pelo Poder Judiciáno, 
ficam cnadas as Promotonas de Justiça do Juizado Especial das Comarcas de Caucaia, Itapipoca, 
Juazeiro do Norte, Lavras da Mangabeira, Maracanaú, Quixadá e Tianguá. 

Art. 5o. Os Promotores de Justiça titulares das Promotorias de Justiça, transformadas ou 
elevadas permanecerão nas respectivas funções até serem removidos ou promovidos 

Art. 6o. Os Promotores de Justiça com exercício nas Comarcas sede de junsdição das 
Comarcas Vinculadas, funcionarão também nos feitos pertinentes a estas últimas, nas sedes das 
mesmas, sem acréscimos de qualquer vantagem aos seus vencimentos 

Art. 7°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
A r t 8o. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 10 de junho de 1998 
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AUTÓGRAFO NÚMERO TRINTA E CINCO 

Dispõe sobre a transformação, elevação e criação de 
Promotorias de Justiça no Quadro do Ministério Público 
do Estado do Ceará. 

* 
i 

(*-• 

X 
v •v. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Em virtude da elevação das Comarcas de Capistrano, Caririaçu, Coreaú, Farias 
Bnto, Iracema, Ipauminm, Jaguaretama, Pacoti, Paracuru, Pereiro, Saboeiro, Santana do Acaraú, 
Santana do Cariri, Solonópole e Ubajara, ficam elevadas também de 1° para 2" Entrância as 
Promotonas das respectivas Comarcas. 

- ' Art. 2o. As Promotonas de Justiça das Comarcas de Barbalha, Várzea Alegre e Aurora 
ficam elevadas de 2a para 3a Entrância, considerando que as Comarcas respectivas também foram 
elevadas em igual graduação. 

Art. 3o. Os cargos de Promotor de Justiça das 3a e 4a Varas de Trânsito da Comarca de 
Fortaleza, passam a ser denominados, respectivamente, de Promotor de Justiça da 17a e 18a Promotoria 
de Família. 

Art. 4°. hm virtude &a transformação dos 12 (doze) Juízos Zonais do Estado em Unidades 
do Juizado Especial, Civil e Cnminal, de 3a Entrância, e da criação de outros pelo Poder Judiciário, 
ficam criadas as Promotorias de Justiça do Juizado Especial das Comarcas de Caucaia, Itapipoca, 
Juazeiro do Norte, Lavras da Mangabeira, Maracanaú, Quixadá e Tianguá. 

Art 5o. Os Promotores de Justiça titulares das Promotorias de Justiça, transformadas ou 
elevadas permanecerão nas respectivas funções até serem removidos ou promovidos. 

Art 6o. Os Promotores de Justiça com exercício nas Comarcas sede de jurisdição das 
Comarcas Vinculadas, funcionarão também nos feitos pertinentes a estas últimas, nas sedes das 
mesmas, sem acréscimos de qualquej vantagem aos seus vencimentos. 

Art. 7°. Esta Lei entrarâem vigor na data de sua publicação 
. Ar t 8o. Revóp&HSè as disposições em contrário. 

PÀÇÕDA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 10 de junho de 1998. 

/wu 
. 

ÍK Ln&f /1 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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